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INTRODUÇÃO

			O presente trabalho pretende esclarecer o desenvolvimento de uma específica seletividade punitiva, voltada para a criminalização de um novo inimigo. Não se trata daquele grupo secularmente vilipendiado pelo sistema de justiça, ao qual o estereótipo do criminoso socialmente marginal e pobre é cristalino nas mentes brasileiras. 

			Aqui pretende-se esmiuçar o recente processo de criminalização do inimigo político-ideológico (ZAFFARONI, 2015). Esse grupo, apesar de muitos deterem privilégios de uma classe que até então bastante isenta de incidência punitiva do direito penal, passaram, principalmente após a primeira década do presente século, a serem atingidos consideravelmente. 

			O atual cenário político-econômico, favoreceu ao aparecimento de uma nova tendência punitiva, em uma tentativa urgente, em certa medida também historicamente repetitiva, de criminalizar todo aquele que, aparentemente, e dado às circunstâncias, colocou-se como indesejável e hostil a um determinado projeto de desenvolvimento rival, sendo as medidas excepcionais necessárias para manter uma pretensa estabilidade nacional. Trata-se de um desconforto e um ataque à pluralidade democrática, evocada pelos liberais como traço marcante na nossa experiência democrática pós 2ª guerra mundial.

			O discurso criminalizador adotado como uma suposta solução para uma ampla gama de impasses políticos e econômicos tidos como urgentes, justificou medidas de exceção em âmbito global nas últimas décadas, principalmente em áreas do capitalismo periférico e semiperiférico (YAROCHEWSKY, 2016, ZAFFARONI, 2015, p. 78-79). 

			Aqui temos o aparecimento de um direito penal do inimigo, mais ofensivo e sofisticado que o de outrora. Essa nova corrente, apesar de não ter um padrão geral inédito na história, não pôde ser contida pelos democratas e demais progressistas. Um crescimento explosivo, inclusive na doutrina e na jurisprudência dominantes marcam uma virada antigarantista, e não pode ser ignorado.

			O aspecto totalizante do novo direito penal, pretendendo normatizar e disciplinar todo um espectro de condutas, acaba por fulminar vários princípios basilares do direito penal, tais como: mínima intervenção, fragmentariedade, lesividade, direito penal do fato, subsidiariedade, além de muitos outros que se pretende abordar. 

			Essa presente pesquisa também buscará estudar o processo da nova seletividade penal, expondo-a sob o enfoque do processo de etiquetamento atual, principalmente no caso nacional a partir da segunda metade da primeira década do século XXI. Uma criminalização efetivada preponderantemente por uma construção midiática e discursiva que acaba por declarar, constituir e naturalizar a figura do criminoso no ideário comum. 

			A necessidade da superexposição criminalizante nos veículos midiáticos do inimigo político, demonstra um claro recorte entre essa categoria de criminoso e a criminalidade clássica, formada pelos indesejáveis que já são previamente econômico-socialmente e culturalmente fragilizados. 

			O caso emblemático do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva demonstra uma intensa exposição espetacularizada. Incontáveis fases da persecução penal geraram uma incessante campanha para fragilizar a sua imagem perante o público, mesmo que isso significasse o vilipêndio da superioridade ética do Estado e do interesse público que os meios de comunicação deveriam zelar1. 

			Essa forma de criminalização foge ao padrão da criminalidade estereotipada que no Brasil é forte no inconsciente da maior parte da população: um jovem, negro e pobre. Ao contrário do rótulo personificado de criminoso político de colarinho branco, a individualização desses suspeitos pobres não é feita2. 

			Esses são marginalizados e difamados genericamente, como um todo homogêneo e perigoso. O preconceito cria uma imagem caricaturada que anula a singularidade do sujeito (SOARES, 2005, p. 175-176).  

			Mas é preciso avançar nas causas desses acontecimentos. Todo o recente processo de criminalização político-ideológica liga-se à perda de representatividade da esquerda - e demais progressistas - dentro do cenário mundial. 

			As metamorfoses do mundo do trabalho, bem como as transformações estruturais nas relações de produção e o surgimento do neoliberalismo, lançam um novo desafio para a retomada da identidade proletária da classe que vive do trabalho, e a construção de uma nova alternativa ao discurso às práticas atualmente hegemônicas.

			Nessa perspectiva vislumbra-se uma explicação de orientação marxista, dentro do materialismo histórico dialético, para a seletividade da criminalização da política, que atingiu com muito mais vigor os partidos de esquerda do que os demais. 

			A metamorfose no mundo do trabalho gerou uma nova figura de homem genérico. Um novo equivalente geral da sociedade. Segundo Ellen Wood, estudando as defesas escritas dos federalistas americanos, a figura do comerciante deveria ser tida como a detentora da razão universal, sendo o único capaz de pensar e alcançar o interesse comum na política nos séculos XVII e XVIII (WOOD, 2015, p.180 e 186) 

			Entretanto, durante o entre guerras, conforme teoria inicialmente proposta por Michel Foucault, atualizada pelos trabalhos de Dardot e Laval (2016), nasce uma nova ideologia hegemônica, que passa a ser chamada de neoliberalismo, e que cuja centralidade teórica se assenta num novo homem genérico. Agora não se trata mais do antigo comerciante, mas sim uma nova figura: o “empresário de si”, e a generalização da ideia do empreendedorismo (DARDOT; LAVAL, 2016, FOUCAULT, 2008, p.201). 

			Como essa nova ideologia impactou negativamente a esquerda, e como isso facilitou o atual processo de criminalização é algo que será desenvolvido ao longo dos próximos tópicos da presente dissertação. Entretanto é preciso adentrar na explicação da escola com qual iremos trabalhar o presente tema. Para isso é preciso, antes de mais nada, de uma pequena exposição sobre as escolas predecessoras, para que se possa entender a origem da criminologia crítica, sua revolução epistemológica, bem como suas aspirações.

			 

			
				
					Nesta fase de introdução, pouparei um pouco as citações, pois o afirmado aqui estará fundamentado em análises de artigos publicados por grandes pensadores da área. A título de exemplo, podemos citar o artigo de 2016 onde Lenio Luiz Streck já notava um grande ativismo judiciário com claros interesses (STRECK, 2016). Artigo disponível em: <https://www.conjur.com.br/2016-dez-15/senso-incomum-direito-tres-tipos-amor-isto-ver-subjetivismo> Último acesso em 08/10/2018.

				

				
					Como será explicado durante os capítulos das escolas criminalistas, o que ficou definido como crime de colarinho branco, é uma modalidade de crime em que o agente delituoso se figura em classes sociais de grande prestígio, e que, portanto, escapa da criminalização por parte do Estado por certa invulnerabilidade dado o seu poder na sociedade. No gênero, o crime de colarinho branco abarca uma grande quantidade de tipos penais, dois quais os crimes próprios de autoridades políticas, como o exemplo do crime imputado ao Lula, é espécie. 

				

			

		

	
		
			
1      IMPLICAÇÕES DO REFERENCIAL TEÓRICO 

			Antes do início do presente trabalho, é necessário um pequeno esclarecimento sobre as relevantes premissas teóricas adotadas nesta pesquisa. Os usos do paradigma marxista, aliado às categorias de Althusser (1980), trarão impactos cruciais nos limites do presente objeto, bem como no próprio resultado da pesquisa. 

			Em primeiro lugar, e em linhas gerais, adotaremos o referencial teórico materialista histórico dialético marxista. Ou seja: partimos do materialismo, pressupondo que a realidade concreta precede sobre o ideal. Tomamos a realidade no seu processo histórico, que só pode ser compreendida, na sua essência, através da análise das contradições e das superações criadas nos processos que ocorrem na sociedade.

			Buscaremos estabelecer uma relação entre a base material, ou seja, a atual configuração das forças produtivas e das relações de produção, principalmente no pós-fordismo, com a superestrutura, com ênfase no neoliberalismo, no pós-modernismo, na reação estatal e nos dispositivos penais.

			Conforme explicita Marx: 

			Com a transformação da base econômica, toda a enorme superestrutura se transforma com maior ou menor rapidez. Na consideração de tais transformações é necessário distinguir sempre entre a transformação material das condições econômicas de produção, que pode ser objeto de rigorosa verificação da ciência natural, e as formas jurídicas, políticas, religiosas, artísticas ou filosóficas, em resumo, as formas ideológicas pelas quais os homens tomam consciência desse conflito e o condizem até o fim. Assim como não se juga o que um indivíduo é a partir do julgamento que ele se faz de si mesmo, da mesma maneira não se pode julgar uma época de transformação a partir de sua própria consciência; ao contrário, é preciso explicar essa consciência a partir das contradições da vida material... (MARX, 1982, p. 25).

			Como explicado, a base material modifica a superestrutura, sendo indispensável partimos das contradições de classes concretas para entendermos sua expressão na superestrutura.

			O direito, como uma parte específica da superestrutura, também não deve ser compreendido prescindindo da análise em questão:

			A classe trabalhadora - despojada da propriedade dos meios de produção no curso da transformação do modo de produção feudal em modo de produção capitalista e continuamente reproduzida pelo mecanismo deste último na situação hereditária de privação de propriedade – não pode exprimir plenamente a própria condição de vida na ilusão jurídica da burguesia. Só pode conhecer plenamente essa condição se enxergar a realidade das coisas, sem as coloridas lentes jurídicas. A concepção materialista da histórica de Marx ajuda a classe trabalhadora a compreender essa condição de vida, demonstrando que todas as representações dos homens – jurídicas, políticas, filosóficas, religiosas etc. – derivam, em última instância, de suas condições econômicas de vida, de seu modo de produzir e trocar os produtos. Está posta com ela a concepção de mundo decorrente das condições de vida e luta do proletariado; à privação de propriedade só podia corresponder a ausência de ilusões na mente dos trabalhadores... (ENGELS; KAUTSKY, 2012, p.21).

			É preciso, portanto, explicar as transformações jurídicas não através da própria mudança dos institutos do direito adotados em diferentes jurisprudências ou em diferentes modelos normativos formais. Pelo contrário, é no desenvolvimento das lutas de classes que buscamos a gênese da mutação da forma jurídica subsequente. 

			Por esse motivo, dando ênfase na centralidade do trabalho, é que trataremos das transformações ocorridas com os modelos de acumulação que foram se misturando – e em alguns extremos substituindo – ao modelo de produção fordista. Entretanto, como vimos, a base material não só condiciona a forma jurídica, como também, além de outras, a própria forma do Estado. Partiremos dessa transformação no mundo do trabalho, portanto, para evidenciar uma conexão entre a forma de trabalho fordista e o Estado social. Posteriormente, relacionaremos as formas de trabalho e produção capitalistas pós-fordistas de acumulação flexível, com a forma do novo Estado neoliberal.  

			Entretanto, não devemos subestimar o papel desempenhado pela ideologia. Há uma relação dialética entre a superestrutura e a infraestrutura, que atravessa tanto a realidade objetiva, quanto a subjetiva. Althusser (1980) teve especial atenção ao tema da forma de reprodução da dinâmica capitalista, em seu livro “Ideologia e aparelhos ideológicos do Estado” – ou seja: como a disseminação da ideologia dominante é essencial para legitimar e retroalimentar a permanência do modo de produção capitalista, e como determinadas instituições, sejam públicas ou privadas, acabam atuando conjuntamente no sentido de assegurar o alinhamento ideológico da sociedade à ordem dominante. Para além do que o autor chama de Aparelho repressivo de Estado – em que o Estado sustenta a ordem capitalista por meio da coerção ou da violência, o autor lança mão de uma categoria chamada “aparelhos ideológicos do Estado”. Abarcaria tanto as instituições da dita “sociedade civil”, como escola, a família, o exército, a mídia – que seriam todos os grandes propagadores de informação-, instituições ligadas à cultura e a igreja, assim como as demais instituiçõesque podem ser de natureza pública, como o mundo jurídico3, poderes e as instituições políticas etc. Sua contribuição mais importante, para a presente pesquisa, se dará pela constatação e demonstração que a mídia e o próprio direito exercem uma força determinante no convencimento – que, porém, também é determinada – na reprodução da infraestrutura econômica, sujeitando a classe trabalhadora não só por meio da coerção, mas sim por meio de uma consciência – ideologia – que não só naturaliza a exploração e a divisão desigual e injusta do capitalismo, como às justifica4 (ALTHUSSER, 1980, p.17, 18, 21, 22 e 42-44).

			Como explicita Michael Löwy (1999), quando tratamos de materialismo histórico, ou de materialismo dialético, tendemos a atribuir muita força ao materialismo e pouca ao atributo histórico ou dialético do método marxista. Corre-se assim o risco de se interpretar essa passagem – exposta na citação direta da obra: “para a crítica da economia política” de Marx (1982), acima transcrita - como sendo um movimento que somente se explica por uma teleologia dada pela própria natureza do desenvolvimento material em que o sujeito revolucionário, e propriamente o desenvolvimento de uma ideologia e de uma intervenção – práxis – não fariam qualquer diferença (MARX, 1982, p.25, LÖWY, 1999, p.26).

			Se o movimento histórico fosse explicado exclusivamente pelo movimento autônomo da infraestrutura, cujo reflexo se daria apenas unilateralmente na sua forma superestrutural, por que Marx atribuiria essa função dialética entre teoria e prática -práxis - para que o sujeito revolucionário não só supere a ideologia dominante como também a ordem concreta hegemônica?

			Se a ideologia, no sentido marxiano5, seria a força da consciência coletiva que encobre e mascara as lutas de classes, ao mesmo tempo que as naturaliza a ordem vigente e a apresenta como um padrão de harmonia social justo, não seria prudente ignorar uma visão marxista acerca da consciência dos sujeitos sociais. Conforme salienta Löwy (1999), aqui teríamos justamente uma revolução entre o velho materialismo enciclopédico do século XVIII e o novo materialismo científico de Marx. No primeiro, teríamos uma realidade social – circunstâncias materiais – que reproduzem, constantemente, de uma maneira mecânica, as formas de consciência do povo que eram sempre parciais e ignorantes sobre a realidade – que por sua vez levaram a formas deficientes de práticas e organizações sociais (LÖWY, 1999, p.19-32).

			Para romper com esse ciclo vicioso é que os enciclopedistas depositaram suas esperanças em uma figura esclarecida, que estivesse além da capacidade média de consciência e poder do povo, rompendo por fora essa reprodução eterna: trata-se do déspota esclarecido, personagem comum na teoria política do século XVIII. Nessa análise, pré-dialética, portanto, não havia lugar para um sujeito revolucionário popular, muito menos para uma estratégia do pensar e agir que elevasse a consciência do indivíduo para além da reprodução da ordem estabelecida (LÖWY, 1999, p.19).

			Nesse momento é que Marx, nas Teses sobre Feuerbach de 1845, explicita o paradigma materialista histórico dialético, umbilicalmente ligado à própria ideia de práxis revolucionária como estratégia da superação tanto da realidade concreta quanto da ideologia dominante – a ideologia e concreto são elementos que se modificam quase que simultaneamente (LÖWY, 1999, p.22 e 23):

			Até aqui é uma crítica ao materialismo vulgar. “A coincidência entre a modificação das circunstâncias e a automodificação só pode ser entendida racionalmente como práxis revolucionária. ” Isto quer dizer que não se trata de esperar milagrosamente que um indivíduo, ou um grupo de indivíduos, supostamente situados fora da sociedade, transformem as circunstâncias. Também não se trata de acreditar ingenuamente que a pregação moral ou a crítica filosófica possam transformar a sociedade. O que se faz necessário é uma ação revolucionária, uma prática revolucionária, na qual irão se transformar, simultaneamente, as circunstâncias, as condições sociais, as estruturas, o Estado, a sociedade, a economia e os próprios indivíduos, autores da ação (LÖWY, 1999, p.23).

			Para Marx o primado do materialismo explica a essência do desenvolvimento. Como novos modelos econômicos exigem também novas transformações no plano das ideologias. A ideologia, já transformada e dependente da transformação da base material, passa a justificar as transformações ocorridas nas estruturas políticas, estatais, além do próprio movimento do modelo de produção e circulação de pessoas e mercadorias. Isso não pode ser confundido com o movimento histórico, que é dialético, existindo, portanto, a grosso modo, uma relação de condicionamento, ruptura, afirmação, negação e transformação constante, dinâmica complexa que está sempre indo e voltando, do plano material ao plano da consciência dos sujeitos (ALTHUSSER, 1980).

			Em síntese podemos dizer que o materialismo marxista é a crença de que um edifício ideológico e jurídico só se mantem se houver correspondência com o piso que lhe sustenta – que lhe é anterior e que aqui representa a realidade concreta – modo de produção e circulação de pessoas -, conceito que abarca tanto a dimensão econômica como a política. Depois de edificado, as forças atuantes na estrutura do prédio serão complexas e estarão agindo em vários sentidos. Mas isso não refuta a dependência estrutural do edifício ante a integridade do seu solo.  

			Sustenta Althusser (1980) que a relação existente entre a infraestrutura e a superestrutura é tomada de duas maneiras pelo marxismo clássico. Ou se reconhece uma dependência – e também independência – relativa da superestrutura em relação à base econômica, ou se admite uma ação de retorno entre ambas (ALTHUSSER, 1980, p.27). Conforme sustenta o autor, independentemente da linha que for seguida, deve-se reconhecer que a realidade material produtiva – e suas relações dependentes – são tomadas como a base que sustenta essa superestrutura – sem a qual ela não existiria, e que a sua forma deve em muito em relação com a primeira. Entretanto, isso não significa – e nunca significou – conforme Althusser já sustentou – que a segunda seja a cópia exata – puro efeito – da primeira. Na realidade a ideologia, sustenta o autor, como justificação da ordem e da dominação dada, se produz e se reproduz essencialmente não pela repressão, mas si pelo convencimento ideológico (ALTHUSSER, 1980).

			Por conta disso é que se faz necessário identificar as influências da superestrutura - a maneira de pensar, o discurso midiático, a forma jurídica ou a forma do Estado -  como integrantes de uma totalidade dialética que acabam contribuindo para a transformação da própria realidade e da base econômica. Portanto, nos afastamos de um paradigma unilateral, que parte apenas pela análise das contradições e da suposta lógica interna da base material e das relações de produção que acabariam nos levando para uma histórica sem sujeito – teoria que suprimiria a dialética -, onde o movimento histórico seria dado por circunstâncias para além do domínio e da intervenção dos sujeitos. 

			Parte-se, portanto, de um marxismo heterodoxo, almejado por criminalistas críticos como Alexandro Baratta e Juarez Cirino dos Santos, no qual se reconhece tanto um condicionamento da base econômica sobre a superestrutura, assim como o seu contrário, onde, por exemplo, dispositivos normativos e a própria ideologia condicionam os modos de vida e de produção da realidade concreta.

			Para explicitar o nosso processo histórico brasileiro, adotar-se-á, portanto, uma visão além do puramente econômico e político. Por meio de obras como a do Jessé de Souza, buscaremos ampliar o horizonte das condicionantes históricas do processo de formação do Brasil, buscando uma explicação que se apoia numa análise econômica, política, mas também, e sobretudo aqui se figura a maior contribuição desse autor, numa análise cultural. Aqui a escravidão teve e tem um papel fundante na estruturação das nossas instituições e na formação das relações de classes. 

			
				
					O Direito para Althusser (1980) se insere tanto dentro do aparelho repressivo de Estado como dentro do aparelho ideológico de Estado (ALTHUSSER, 1980, p.44) 

				

				
					Na realidade Althusser (1980) divide os aparelhos de Estado – em que estariam essas instituições já citadas -, tanto público como privadas, que reproduzem a lógica capitalista – em  aparelhos de Estado repressivos – na clássica interpretação marxista que reconhece que a dominação do Estado burguês se dá essencialmente por meio da repressão violenta ou do uso da coerção, e os aparelhos de Estado ideológicos, que seriam justamente essas instituições que atuam principalmente pelo convencimento de todas as classes por meio da disseminação da ideologia dominante (ALTHUSSER, 1980)

				

				
					No sentido verdadeiramente atribuído pelo próprio Marx.

				

			

		

	
		
			
2     CRIMINOLOGIA: PRINCIPAIS CORRENTES ATÉ O APARECIMENTO DA ESCOLA CRÍTICA

			A análise do atual quadro político da criminalização da esquerda não pode ser explicada sem que seja conhecido um breve histórico das principais correntes da criminologia, visto que são, até os dias de hoje, bastante influentes na prática oficial dos Estados. Nosso enfoque inicial se dará nas duas correntes que formam o começo da tentativa de um discurso científico entorno do crime: as escolas liberais e positivistas. 

			A ênfase da explicação deste capítulo se dará através dos principais aspectos discorridos pelas mais proeminentes correntes da criminologia, tendo uma menor atenção nos elementos filosóficos que compõe as premissas dessas correntes, haja visto o grau de complexidade que o tema exigiria.

			O objetivo é justamente dar uma base teórica para que o leitor entenda o surgimento da perspectiva da criminologia crítica e, portanto, compreenda o paradigma da presente análise, bem como suas consequências no estudo do presente objeto.

			Por último, antes de adentrarmos no tema em questão, é importante salientar que as principais correntes da criminologia que abordaremos não se resumem ao que será exposto aqui. Doutrinas como, a título de exemplo, a liberal e a positivista eram compostas por uma rica e diversa gama de interpretações e escolas. 

			Portanto, a atual explicação pode dar a falsa impressão de serem essas tradições teóricas um todo mais ou menos homogêneo, por estarmos destacando teses mais recorrentemente adotadas por essas escolas, mas tal entendimento deve de pronto ser afastado.

			Superado essas questões introdutórias, passaremos a um breve estudo sobre o liberalismo criminológico, sem, contudo, deixar de pontuar como esse novo pensamento se opõe ao absolutismo monárquico e a inquisição – e essa oposição é condição necessária para a ascensão e a sobrevivência de uma nova classe hegemônica, a burguesia. Buscaremos traçar alguns paralelos entre a escola clássica, o pensamento criminológico positivista e a escola radical. 

			2.1    DA INQUISIÇÃO À CORRENTE LIBERAL

			Neste primeiro subcapítulo será desenvolvida uma breve explicação sobre o surgimento da inquisição, para, principalmente, revelar o caráter reativo da criminologia e da teoria liberal frente aos abusos e à forma de poder presentes antes das revoluções burguesas. A ênfase dessa parte, portanto, se dará na explicação das características mais gerais que marcaram a escola liberal da criminologia, tida como a forma de manutenção da ordem que se instrumentalizou pela retirada da influência que as classes antigas detinham – como o clero e a nobreza - sobre as atividades persecutórias inquisitivas, assim favorecendo o poder econômico e político da emergente classe burguesa. 

			Sobrevivendo em círculos canônicos e em universidades como a de Paris e de Bolonha, entre os séculos XII e XIII, na Europa continental, surge o processus per inquisitionem medieval6, que se espalharia com hegemonia para o mundo, com grande força, durante os séculos XIII e XIV (KHALED, 2016, p. 50, 57 e 59).

			A partir do século XIII, mais precisamente em 1215, com a inquisição do quarto Concílio de Latrão, vivenciamos uma burocratização, uma formalização do que passou a ser chamado no ocidente de “crime”. O surgimento dessa institucionalização marca um esforço pela racionalização da repressão pela igreja, bem como dos poderes relacionados ao domínio de uma certa interpretação religiosa do mundo (ORNELAS et al., 2017, p.11).    

			Conforme completa Salah Khaled (2016):

			Como visto anteriormente, algumas características do processo inquisitório podem ser encontradas no sistema romano. No entanto, a sua forma mais acabada remonta decididamente à Inquisição, como a própria nomenclatura claramente indica: nos sistemas anteriores havia apenas traços da máquina analítica que surgiu no medievo. Carvalho a define como “estrutura maximizada e onipresente de poder, que não admite a existência da alteridade, sendo qualquer manifestação indenitária diversa da suportada pelo clero adjetivada como (delito de) heresia (KHALED, 2016, p.63).  

			Além do dito, a nova formalização do ato de punir pretendia manter uma dada ordem por meio da objetificação do supliciado7, tido até mesmo como inimigo: 

			O sistema penal que nasceu nessa época tomou essa como referência do “outro” como um inferior e também como um inimigo, ideia que existia na Idade Média, e ainda lhe adicionou uma maquinaria capaz de tornar esse tratamento extensivo aos habitantes do mesmo solo, os quais podem ser mudados – “convertidos” – e utilizados. Este modelo de usar o poder, de aplicar penas e de averiguar verdades é consubstancial, igualmente, a uma política fundamental – e fundamentalista -, impulsionada desde então, e mais uma vez, pela Igreja Católica (ROSA et al., 2017, p.14).

			A noção moderna de sujeito de direito não fazia parte dos suplícios, bem como garantias como a presunção de inocência, proibição de imputações vagas, prisão como última razão, espontaneidade da confissão etc. 

			Como já explicado, a inquisição significava um esforço para a formalização do ato de punir. Explana Salo de Carvalho apontado as principais fontes normativas da inquisição: 

			Se a normatização dos sistemas inquisitórios ocorre com a edição das Bulas Papais, sobretudo a Bula Ad Extirpanda (1252), dois manuais proporcionarão sua instrumentalidade: Directoruium inquisitorum (1376) e Malleus Maleficarum (1498). As duas principais obras de orientação das inquisições (romano-germânica e espanhola) fornecerão as chaves de leitura que definirão procedimentos baseados em denúncias anônimas e vagas, em estruturas probatórias centradas na confissão e na busca de verdade material, bem como na prisão processual como regra. (CARVALHO, 2016, p.136).

			A nova sistematização do discurso legitimador do direito de punir tinha um elevado nível de racionalização teórico e figurou-se como o confisco da vontade da vítima na persecução punitiva. A inquisição inicia-se como enfrentamento à heresia, indo até a perseguição das bruxas, sendo a obra Malleus responsável pela união primeira da criminologia e criminalística com o direito e processo penal (ZAFFARONI, et al., 2013, p.510 e 511). 

			A bruxaria seria identificada nesses textos através de comportamentos suspeitos do autor. A lista era tão extensa que praticamente não havia conduta isenta de gerar desconfiança. Contudo, os inquisidores, todos homens, estavam completamente imunes ao mal (ZAFFARONI, et al., 2013, p.514).

			Já a sistematização estritamente legal, para além da administrativa inquisitiva, como era na inquisição, só foi realmente ocorrer vários séculos mais tarde, com o advento dos Estados modernos e o posterior aparecimento das correntes liberais de pensamento. 

			Com os intelectuais, muitos de inspiração renascentista, do final do século XVII a inquisição começa a perder força, tendo, na Europa, seus últimos Tribunais de Santo Ofício sendo formalmente destituídos apenas na primeira metade do século XIX, pela intensificação da racionalidade iluminista, além da própria transformação econômica que a Europa vivia (CARVALHO, 2016, p. 135).

			É no início do século XVIII, até a primeira metade do século XIX, que doutrina liberal, também conhecida como escola clássica, se torna hegemônica e inicia um novo paradigma para o direito penal e a criminologia (BARATTA, 2016, p. 31).

			O liberalismo propunha uma nova qualidade da lei penal que é própria de um Estado de direito, bem como dos pressupostos de impessoalidade da República. Essa norma deveria ser dotada de “legalidade estrita”, o que significava, entre outras coisas, que o ato que se pretende incriminar deveria coincidir precisamente com a conduta infracional prevista em lei. 

			Sobre o tema continua Anitua:

			...Ferrajoli chama de “legalidade estrita”, aquela que requer, como limite ao legislador para definir o que é delito, que a ação assim qualificada seja, em primeiro lugar, uma ação externa, que lesione um bem jurídico de terceiro, que reconheça a culpabilidade do ser humano que se perpetra. (CARVALHO, 2016, p.136).

			Portanto, além da previsão rigorosa da conduta, essa deve se basear num comportamento ao menos culposo do imputado individualizado – vedando incriminações que sem culpa ou coletivas –, bem como não podendo proibir o comportamento da autolesão8 ou da mera cogitação. 

			Enriquecendo ainda mais o conceito, nos lembra Rubens Casara: 

			Por legalidade estrita entende-se a técnica legislativa que se dirige a disciplinar e limitar o mais rigidamente possível o exercício dos poderes estatais e, principalmente, a violência institucional, por meio da determinação normativa de seus pressupostos. A legalidade estrita exige uma produção legislativa dotada de referências empíricas para que seja possível a sua aplicação a partir de eventos ou proposições verificáveis (CASARA, 2017, p.20).

			Podemos aqui notar a existência de postulados científicos, propriamente empíricos e objetivos tentando frear um regime de verdade próprio do moralismo pré-processo de laicização do Estado9 – veremos no tema do pós-modernismo, como isso derivou, muito antes, em certa medida, do perspectivismo, na ideia de que o homem é capaz de alcançar a verdade, ao invés de exercer a pura contemplação que se expressa passivamente pela revelação do exterior incognoscível, porém, ativo – característica  do pensamento religioso, expressa no exemplo das visões sagradas. 

			Dito isso, a legalidade estrita também se apresentava como um limite à ação de agentes públicos, bem como sendo uma nova exigência aos atos criminalizados, que deveriam ser objetivamente verificáveis, não podendo ser baseados em uma mística ou qualquer outro dogma religioso.

			Essas contribuições representaram um avanço que a escola liberal trouxe para o direito penal e a criminologia, rompendo com um paradigma inquisitivo que dotava as autoridades persecutórias de incríveis poderes. 

			O liberalismo buscou acabar com a noção de inferioridade e da objetificação do então supliciado com a criação do sujeito de direito, bem como da ideia de igualdade formal – igualdade de todos perante uma mesma lei. 

			Com o aparecimento do liberalismo penal, tido também como Escola Clássica, vemos, portanto, uma amplificação da racionalização do poder de punir, por meio do conceito de igualdade, livre arbítrio, bem como um julgador que seja imparcial e independente (CARVALHO, 2016, p. 154).

			A corrente liberal clássica na criminologia surge tendo como enfoque a questão do crime. A sua definição de crime era algo puramente formal: crime seria simplesmente contrariar uma norma legal previamente estipulada pelo legislador (BARATTA, 2016, p. 31).

			O penalista italiano Francesco Carrara, a quem Baratta atribui que a obra Programa del corso di diritto criminale seria uma síntese harmônica do pensamento de muitos autores iluministas, tais como Beccaria, Romagnosi e Rossi, cita alguns pequenos trechos onde o pensador italiano afirma: “o delito não é um ente de fato, mas um ente jurídico”, pois sua natureza se refere à violação de um direito (BARATTA, 2016, p.35 e 36).

			Como se nota, a ideia do crime passa a ser tratada puramente como um resultado de uma ação no mundo real que contraria o conteúdo normativo previsto numa determinada lei penal. As análises críticas sobre a necessidade e a utilidade dessas proibições eram dificultadas por uma explicação jusnaturalista que retirava o fundamento lógico da pena de um plano imutável em que a verdade era extraída da própria natureza das coisas (BARATTA, 2016, p.36).

			Essa lei penal não era pensada de maneira puramente isolada. Contidas em ordenamentos jurídicos, salientam os autores Pablo Ornelas Rosa, Humberto Ribeiro Junior, Carmen Hein de Campos e Aknaton Toczek Souza, no livro: “Sociologia da violência, do crime e da punição”, que a sistematização em grande escala dessas leis penais era algo recente:

			...foi a partir da constituição das sociedades modernas que passamos a racionalizar - de maneira mais precisa e através da compleição de ordenamentos jurídicos – sobre quais seriam as condutas aceitas socialmente e quais deveriam ser recusadas, uma vez que estas poderiam ofender os interesses de alguém ou algum grupo. (ORNELAS et al., 2017, p.11).

			 

			A categoria crime surge, nessa corrente, como algo que é ontologicamente ruim, aquilo que carrega um desvalor em si mesmo. Trata-se, além disso, de um acontecimento que feria todo o sentimento de uma coletividade, o pacto social firmado envolto de valores universais, tendo como pressuposto uma ideia abstrata e homogênea de sociedade e dos interesses que ali residem. O castigo, que ainda não possuía caráter retributivo, era apenas uma consequência automática da violação do contrato social, aplicado pelo julgador por meio da razão (ANITUA, 2008, p.166). 

			O delito, como já descrito, era o objeto principal desta corrente. Já no que se refere ao estudo do delinquente, diferentemente da corrente positivista que veremos à frente, a escola clássica do século XVIII e início do XIX não fazia uma distinção entre a pessoa daquele que cometeu um crime e as demais que não cometeram (BARATTA, 2016, p. 31).

			A teoria clássica, portanto, era baseada numa ideia genérica e universal do homem, um homem racional, com livre arbítrio, que escolhia cometer crimes, ao invés de se manter na legalidade. A origem patológica, que identificava o criminoso como um ser anormal, diferente dos demais, ou a busca das demais causas para o crime, que diferenciavam o autor criminoso, tido como anormal, das pessoas tidas como “normais”, não foi adotada, portanto, pela escola liberal, sendo uma noção e uma busca que é própria da corrente positivista, que só apareceria séculos mais tarde. 

			Salo de Carvalho resume muito bem os fundamentos que legitimam o direito penal liberal, a partir de uma simples ilustração:

			A lei penal (geral, anterior, taxativa e abstrata) advém de contrato social (jusnaturalismo antropológico), livre e conscientemente aderido pelas pessoas (culpabilidade/livre-arbítrio), que se submetem à penalidade (retributiva) em decorrência da violação do pacto (CARVALHO, 2016, p. 154 e 155).

			Daqui extraímos muitos importantes princípios sobre as características da lei penal segundo os liberais. A lei não poderia conter incriminações vagas – deve ser taxativa -  devendo essa mesma lei ser anterior ao fato punível – anterioridade, não podendo prever um ato incriminador que pudesse ser de pronto individualizado tanto quanto às pessoas envolvidas ou mesmo ao próprio fato ocorrido – lei geral e abstrata.

			Tais princípios encontram-se na célebre obra “Dos delitos e das penas” de Cesare Beccaria (2006), em que, por exemplo, nas páginas 18 até 21 ele delimita a divisão das funções de legislar e julgar, quando a figura do legislador deve dispor objetivamente cada conduta criminosa. Por outro lado, ele reclama que os juízes não interpretem livremente tais leis, mas sim se atenham ao estrito conteúdo da legislação, em respeito à vontade geral expressa pela composição do legislativo, onde cada cidadão escolheu, por meio de seus representantes, qual parcela da sua liberdade deve ceder – condutas proibidas - em prol do interesse comum (BECCARIA, 2006, p.18-24).

			Trata-se claramente de mais uma das condições para se ter uma República: uma burocracia impessoal, ao invés do antigo poder personalizado de um rei. O juiz se atem a verdade objetiva da lei, em respeito a separação de poderes. O longo processo legislativo afasta as paixões reativas, mas com a liberalidade do julgador nada está assegurado. Esses apontamentos vão dar origem a uma crítica, no final do presente trabalho, ao ataque às noções republicanas que o próprio capitalismo contemporâneo vem promovendo.

			Voltando ao tema, é preciso lembrar, porém, que tanto a inquisição como o liberalismo partiram da ideia de jusnaturalismo. Essa teoria se fundamenta na existência de um direito inato e natural, que não decorre do Estado ou de uma dada sociedade, mas que é fruto da própria essência das coisas. Portanto, tal direito não está sujeito ao tempo histórico como um determinante de seu conteúdo ou de sua forma. Contudo, ao contrário de um processo teológico, em que a natureza imutável do direito é dada por deus, como na inquisição, temos aqui, no liberalismo, um jusnaturalismo baseado em certa noção da natureza ou da suposta essência do homem. Com isso tivemos a erradicação da tutela penal sobre a heresia, bem como da confusão entre delito e pecado, típicos dos processos inquisitoriais10 (CARVALHO, 2016, p. 157).

			O fato era trazido no processo pelas partes, sendo apreendido racionalmente pelo julgador. Temos, portanto, algo distinto do paradigma da revelação, que é próprio das teorias religiosas, onde supunha-se que a verdade se autoafirma. A burocratização do ato de julgar vem cuidadosamente expressa por meio de rituais processuais. 

			Já quanto a pena, sua finalidade deve gozar apenas de natureza retributiva. A ideia do castigo está intimamente ligada à noção do livre-arbítrio. Sendo os indivíduos totalmente livres, a pena apenas poderia dissuadir a sociedade pelo medo da punição, evitando assim novos crimes no futuro. Outro aspecto salientado por Anitua (2008) como uma defesa geral do liberalismo, era que a pena deve se fundar em uma responsabilidade moral e pessoal do agente (ANITUA, 2008, p. 188).

			O crime era produto do livre arbítrio, algo que todos homens detinham. Sendo assim, a pena como retribuição e defesa ao mal causado à sociedade, significava também uma contramotivação à prática de novos crimes. Essa noção é distinta na corrente positivista, que visava transformar o desviante pretendendo a ressocialização do mesmo (BARATTA, 2016, p. 31).

			Com o princípio da humanidade das penas, lembra Foucault (2010), temos uma mudança no objetivo e no objeto das sanções. Da tortura que feria e era direcionada para o corpo, pretendendo intensificar a dor, passa-se agora, principalmente por volta de 1780, a pena a ser direcionada para a alma, cogitando uma transformação na vontade e no intelecto do apenado (FOUCAULT, 2010, p. 21). Entretanto, como os liberais ainda estavam muito presos às noções de verdades naturais e imutáveis, o homem delinquente permanecia completamente livre para decidir se cometeria ou não um crime. A certeza da punição – ou sua promessa – atuavam, portanto, como um fator dissuasório. 

			Apesar da aparência, as garantias liberais não eram estritamente pensadas num contrapeso da força do Estado perante cidadãos fragilizados. Há em todas elas também uma estratégia de poder para a nova ordem que então emergia. É preciso ir além das aparências.

			De uma maneira geral, a redução do poder de punir, sistematizada pela legislação penal liberal, teria também o propósito político de auxiliar a manutenção da nova ordem burguesa. A velha classe hegemônica – de origem nobre ou eclesiástica – eram quem se utilizava ou se beneficiava da inquisição, sendo o amplo poder punitivo uma das principais armas do seu controle social (ZAFFARONI, 2015, p. 43). Limitar esse poder punitivo era a garantia de manter essas classes fora do novo jogo político.

			Os princípios, como a proporcionalidade entre conduta e sanção, o processo penal como garantia do indivíduo frente ao Estado, a independência do judiciário e toda a sistematização racional da legislação penal, também serviam, para o propósito de firmar o poder econômico da classe burguesa que emergia, visto que atenuavam os principais mecanismos que mantiveram a ordem feudal e a burocracia absolutista (RUSCHE; KIRCHHER, 2004, p. 197). 

			Nessa mesma linha intervém Gabriel Ignacio Anitua (2008), se referindo ao penalismo iluminista como tendo a vontade de racionalizar o castigo, buscando, ao mesmo tempo, restringir o poder estatal e legitimar a sua intervenção. O processo de “codificação” que era limite à arbitrariedade do poder, servia igualmente para manter as demais classes, em especial o clero e o povo, longe de uma interferência no livre jogo do novo mercado capitalista11 (ANITUA, 2008, p.164 e 165).

			Não por acaso que o início da prisão, no sistema penal, e como medida definitiva da sentença, se dá praticamente no mesmo período do amadurecimento da escola liberal do direito penal, nos séculos XVIII e XIX, pretendendo uma intensa disciplina do indivíduo, sob o manto do acesso à “humanidade” tornando o corpo dócil e útil satisfazendo a nova exigência laboral que o capitalismo industrial requeria (FOUCAULT, 2010, p. 217).

			A pena apesar de ter surgido, na teoria, com uma função meramente de retribuição do mal causado à sociedade, com a revolução industrial, principalmente a partir do século XIX, com o uso sistemático das prisões, ganha incríveis contornos utilitários. A função verdadeira da pena passa a servir para uma nova demanda social por trabalho disciplinado, que as novas máquinas e técnicas exigiam, pretendendo um aumento produtivo através de um confinamento que moldaria os seus reclusos (ANITUA, 2008, p.164 e 210).

			Apesar de o iluminismo partir de uma premissa bastante racionalista, na origem da prisão pode-se notar uma forte justificativa de ordem dogmática. O puritanismo, que era um movimento que nasce de uma ruptura com a religião inglesa e norte-americana, pregou o confinamento, a disciplina e o ascetismo como condições para a ondem social e para o próprio progresso do espírito humano, influindo na construção das penitenciárias e no próprio modelo democrático estadunidense. 

			A própria noção de igualdade formal, ou seja, igualdade de todos perante a lei, na realidade, não foi completamente respeitada, principalmente quando se tratava de manter a ordem através da repressão aos grupos despossuídos, ou os tidos como tendo tendências subversivas.

			Anitua (2008) citando o líder da revolução francesa, Jean-Paul Marat (1744-1793), nos lembra que interpretações críticas sobre a visão contratualista dos liberais sempre existiram. Marat chegava a afirmar que as leis só serviam aos que tinham privilégios, enquanto que para os demais elas na verdade eram tirânicas, sendo voltadas para a defesa da propriedade, ao invés de bens maiores como a liberdade e a vida (ANITUA, 2008, p.166). 

			Apesar de ver uma crítica às injustiças sociais, ou até mesmo à propriedade, o caráter retributivo e ordenador da pena, para um liberal, não é afastado. Conforme sustentou o próprio Beccaria (2006):

			Um roubo praticado sem o uso de violência apenas deveria ser punido com uma pena em dinheiro. É justo que aquele que rouba o bem de outrem seja despojado do seu. Contudo, se o roubo é comumente o crime da miséria e da aflição, se esse crime apenas é praticado por essa classe de homens infelizes, para os quais o direito da propriedade (direito terrível e talvez desnecessário) apenas deixou a vida como único bem, as penas em dinheiro contribuirão tão-somente para aumentar os roubos, fazendo cresce o número de mendigos, tirando o pão de uma família inocente para dá-lo a um rico talvez criminoso. A pena mais apropriada ao roubo será, portanto, uma espécie de escravidão, a única que pode ser chamada de justa, isto é, a escravidão temporária, que dá à sociedade domínio total sobre a pessoa e sobre o trabalho do culpado para fazê-lo pagar, por essa dependência, o dano que causou e a violação do pacto social (BECCARIA, 2006, p.80). 

			Na realidade muitos princípios do liberalismo não gozavam de unanimidade dentro das diferentes interpretações liberais. A depender da corrente de liberalismo, e das condições históricas, uma política repressiva poderia variar consideravelmente. Com o advento de grandes fluxos de comércio, escravismo e a ascensão da burguesia, o imperialismo começa a se legitimar por uma nova ciência, ao mesmo tempo que se expressa no mundo das ciências penais. É precisamente aí que se firma o positivismo criminológico.

			2.2    A CRIMINOLOGIA POSITIVISTA

			A justificativa e a estrutura do poder de punir sofrem uma alteração essencial, ainda no século XIX. Essa pretendeu-se científica, inspirada nas ciências médicas, transfeririam para o campo do controle penal uma nova explicação que se baseava agora na análise científica das características pessoais do “homem delinquente”, tido como anormal e inferior,12 se comparado com as demais pessoas da sociedade (ANITUA, 2008, p.297). 

			Essa era a Escola positivista da criminologia. Apesar de ainda ver o delito como um ente jurídico, procura agora encontrar as causas do crime, não mais adotando a tese liberal do delito como meramente um ato de livre vontade, parte agora, portanto para explicações na totalidade biológica e psicológica do indivíduo, bem como na própria estrutura social como influência nas ações particulares das pessoas (BARATA, 2016, p.38). 

			Precisamente no século XIX que surge para Foucault o conceito de racismo de Estado, numa tentativa do poder soberano de dominar o homem enquanto espécie. Ou seja: dominar homem enquanto ser biológico, redutível à um todo, à uma massa homogênea. Esse conceito também nos remete à noção de normalidade e anormalidade da escola positiva. A transformação para esse biopoder passa a atuar junto com velho poder disciplinar do século XII e XIII, que pretendia vigiar e punir individualmente, tornando visível e dando utilidade econômica, principalmente no referente às técnicas disciplinares exigidas pela nova ordem burguesa, que reclamava, então, mão de obra dócil e disposta à se alienar para a satisfação da reprodução ampliada de uma, até então, estranha lógica do capital (FOUCAULT, 2002, p. 285-289, MARX, 2008b). 

			Já quanto à finalidade da pena no positivismo, a ressocialização – prevenção especial positiva - torna-se um dos objetivos do direito de punir. A noção de que uma sanção poderia regenerar o apenado não era tão evidente para os liberais, preferindo teorizar o fundamento da pena na dissuasão do povo que surgia pela certeza da punição – prevenção geral negativa -, adotada principalmente por Beccaria e Feuerbach (CARVALHO, 2014, p.208).

			Em um livro publicado dois anos após a sua morte: O delito, suas causas e seus remédios, de 1911, Lombroso sistematiza as causas gerais que geram os atavismos, os estados degenerados do homem delinquente: 

			...enumerou em devidas ao clima, à geologia, à raça, à civilização e â imprensa, à densidade de população e à imigração, à subsistência, ao alcoolismo e a outras drogas, à falta de educação, à condição econômica, à religião, à orfandade, à herança, à idade, ao sexo ou à imitação. Ele apressou-se em fornecer explicações sobre o delito associativo e o delito político. (ANITUA, 2008, p.306).

			Essa noção de atavismo rompe com a igualdade abstrata do homem universal que livremente pactuava o contrato social na teoria liberal. Aqui, junto das premissas liberais da pena como reação à quebra de um pacto social, temos o amadurecimento de uma teoria da defesa social:

			Ainda que a filosofia política liberal clássica na Europa no século XVIII e até meados do século XIX tenha contribuído para a fundação principiológica do direito penal e, portanto, da ideologia da defesa social, o ápice desta se deu com a emergência da criminologia positivista como um discurso cientifico autônomo dotado de um objeto (o indivíduo delinquente) e um método (experimental-indutivo) próprios (ROSA et al., 2017, p.106). 

			Ou seja: a legitimação, dada por meio da ciência, era sustentada pela metodologia que partia de experimentos científicos – muitos deles envolvendo o saber médico – para traçar perfis individuais de criminosos com base nas características biopsicológicas encontradas na população carcerária. Como partem desse indivíduo preso para chegarem a uma noção mais geral era, portanto, um método indutivo de investigação. Determinadas características individuais eram catalogadas. Em caso do encontro sucessivo de um mesmo traço, era concluído que esse traço era a manifestação física de uma possível tendência delitiva. Voltaremos a esse debate ainda nesse subcapítulo. 

			Segundo Alessandro Baratta, a noção de defesa social estaria tanto na escola clássica como na positivista, que criaram um modelo de ciência penal integrada, na qual a ciência jurídica e a ideia abstrata que se tinha do que seria o homem e a sociedade estão profundamente ligados numa teoria para legitimar o poder de punir (BARATTA, 2016, p. 41).

			A nova construção do homem delinquente, como um degenerado na teoria positivista, com suas marcas em sua fisionomia e psicologia, que na verdade eram muitas vezes atribuídas às populações marginalizadas, serviam com o propósito, na realidade, de legitimação do aparato repressor, que dispunha da seleção penal como método de controle social. 

			Podemos já aqui pensar até que ponto os preceitos republicanos da impessoalidade da lei, muito ligados ao conteúdo genérico e abstratos das normas jurídicas aplicadas de forma imparcial pelo juiz, já não seriam relativizadas, maculando fundamentos da República, já aqui no século XIX, com a adoção de uma doutrina que personaliza a figura do criminoso e busca incessantemente características morfológicas e psicológicas – na maioria atribuídas às populações mais frágeis – supostamente causais do crime, para exercer um poder de classe, e portanto mais claramente parcial e privado – não universal e público, como apregoa a República. Ao longo da dissertação o tema do definhamento histórico dos pressupostos da República será retomado.  

			Com a nova criminologia o conceito do delinquente tornou-se o de um ser atrasado e que não se adaptava à sociedade moderna. Essa nova perspectiva se fundamentava inclusive em alguma alteração psicológica ligada à loucura como explicação causal para o cometimento do crime (ANITUA, 2008, p.297). 

			Racismo e imperialismo estavam intimamente ligados como o aparecimento e a própria crise do positivismo. Cesare Lombroso (1836-1909), médico alienista a quem a muitos consideram o fundador da criminologia, teorizava as características físicas do criminoso nato, associando-as aos traços comuns às etnias marginalizadas, como eram as negras e os mongóis, por exemplo (ANITUA, 2008, p.299 e 302).

			Herbert Spencer (1820-1903), que além de ser ferroviário era um amante da filosofia, criou um sistema teórico rudimentar para legitimar o exercício do poder de punir. A premissa era basear a nova forma positivista de pensar num saber estritamente empírico, técnico-científica, onde a atividade filosófica ou teórica tivesse um papel bastante ínfimo (ZAFFARONI, et al., 2013, p.569).

			O filósofo inglês Spencer tornou-se notório pelo seu Darwinismo Social, o qual procurava aplicar as teses Darwinianas da sobrevivência do mais apto no meio natural animal para a sociedade humana. Segundo ele, os humanos eram desiguais por natureza, e os menos aptos ficariam pobres e morreriam, de preferência sem terem filhos, dando espaço para a reprodução e permanência das características dos vencedores da disputa social13 (BOLSANELLO, 1996).

			Para tanto, a defesa de teses eugenistas, racistas e do próprio laissez-faire, estavam desde o início vinculadas ao surgimento do Darwinismo Social. O Estado que intervisse nessa seleção natural, por meio da ajuda aos fragilizados, não respeitaria a sobrevivência dos mais aptos. Portanto, essa escola partia da defesa de um Estado negativo, que é próprio do liberalismo (BOLSANELLO, 1996). 

			O positivismo firmou a superação da antiga verdade religiosa e inquisitiva, pela nova verdade empírica e científica. Entretanto, essa nova verdade era claramente racista, fundada na ideia de que os seres humanos são naturalmente desiguais. Complementa Zaffaroni e Nilo Batista (2013):

			Daí o fato de se vestirem de verdades empíricas outras propostas que nunca foram e de inventar-se uma ciência encarregada de comprovar a existência de raças superiores e raças inferiores no sentido biológico, assim como a circunstância de que os homens são superiores às mulheres, os adultos às crianças e aos velhos, os são aos doentes, os colonizadores ao colonizados, os heterossexuais aos homossexuais, os mentalmente sadios aos loucos e, naturalmente, os soltos aos presos. Elaborou-se, com pretensão científica, um catálogo completo de hierarquização biológica da espécie humana, bem como considerou-se patológico tudo aquilo que era diferente, inclusive os indivíduos ditos gênios díscolos (ZAFFARONI, et al., 2013, p.569)

			Para essa escola, de uma maneira mais geral, as penas deveriam ser personalizadas de acordo com o grau de periculosidade social do indivíduo submetido aos experimentos científicos.  A amostragem é feita através dos atingidos pela criminalização secundária – os condenados - que são, por sua vez, arbitrariamente selecionados pelo sistema penal (ANITUA, 2008, p. 299). 

			Contudo, para a escola positiva, não se trabalhava com a ideia de que o sistema penal tinha um caráter seletivo. Portanto, sua amostragem, ou seja, seus crimes e autores identificados e punidos, poderiam servir como exemplo da média dos delitos que ocorrem em toda a sociedade. Fato evidentemente que não subsiste.

			A ideia de que a vulnerabilidade ao sistema penal varia, dentre outras coisas, de acordo com a origem econômica ou social do agente delituoso, ainda não era objeto de análise do positivismo criminológico, e só se tornaria, no futuro, em outra escola do pensamento. 

			O caráter seletivo dessas agencias estatais só passou a ser objeto principal de estudo na teoria do Labeling approach e, principalmente, quando Edwin Hardin Sutherland (1883-1950) compara estatística de crimes cometidos pela elite com os demais crimes cometidos na sociedade, e chega à conclusão de que existe um imenso espaço entre os crimes praticados e os percebidos pelo Estado. (BARATTA, 2016, p. 102).

			Tal escola do pensamento criminológico será melhor abordada posteriormente, apenas servindo aqui de exemplo de como as premissas científicas do positivismo estavam claramente equivocadas, e como isso repercutia em graves equívocos teóricos. O mais claro desses equívocos era a associação do delito à pobreza, bem como às raças supostamente inferiores.

			Mas o racismo não estava configurado apenas em relação às marcas da pobreza numa dada sociedade ou país. Seu discurso pretendia também ter uma explicação geral, deve ser a explicação causal internacional para ao fenômeno criminoso. Daí surgia várias implicações geopolíticas.

			Discípulo importante de Lombroso, Alfredo Nicéforo (1876-1960), chegou a afirmar, no início do século XX, que seria possível medir o grau de civilização de uma sociedade conforme se verificaria determinados tipos de delitos.  Grandes quantidades de crimes violentos estariam ligados às civilizações mais atrasadas. Já se fosse observado que os crimes patrimoniais mais sofisticados, como por exemplo os delitos de fraudes, ocorriam com maior frequência, estaríamos diante de uma sociedade mais evoluída (ANITUA, 2008, p.308). 

			Correntes criminológicas posteriores chegaram à conclusão que a espécie do delito cometido, além da complexidade do crime, também estavam relacionadas com a origem de classe do sujeito delinquente. Criminosos pobres tendem a não cometerem crises patrimoniais com alto grau de sofisticação – crimes como supunha Nicéforo ser próprio das civilizações superiores. Portanto, tal discriminação tendia a rotular as nações mais pobres como sendo naturalmente mais criminosas – portanto, inferiores. A inovação dessa teoria estaria justamente na dimensão do seu racismo. Por pretender classificar nações inteiras como naturalmente primitivas, pela composição da sua seleção punitiva, essa teoria tinha implicações muito relevantes, ainda mais se lembrarmos que, no início do século XX, ano de publicação dessas obras, a maior parte das pessoas do terceiro mundo viviam em países ainda mantidos como colônias dos Estados Europeus. 

			Atribuindo a superioridade biológica e social aos crimes tipicamente associados à elite e o atraso aos atribuídos aos pobres, chama a atenção o fato de esse teórico ter exercido bastante influência na América Latina, por meio da tradução dos seus trabalhos por Bernaldo de Quirós, já que, no século XIX, a população desses países era composta, em sua grande maioria, por pessoas pobres, sem contar o grande número de negros e indígenas – grupos tidos como naturalmente inferiores e delinquentes (ANITUA, 2008, p.308).

			No Brasil um embate entre correntes liberais e positivistas da criminologia acabou confluindo para a hegemonia de uma desigualdade escancarada no próprio tratamento dado pela lei, muito clara nos diplomas criminais do Império (1830) e da República (1890)14. As discriminações legais tinham clara inspiração racista, intensificando a seletividade na punição dos grupos marginalizados, constituídos principalmente por negros e pardos (CARVALHO, 2014, p. 214). 

			A fundamentação teórica de autores como Nina Rodrigues, Tobias Barreto e Clóvis Bevilácqua sintetizavam a ideia de uma inferioridade racial nacional. Como visto, trata-se de uma teoria oriunda da Europa e, ironicamente, não sofreu nenhuma resistência na sua internalização em países em que grande parte da sua população eram tidas como moralmente e juridicamente inferiores, como era o caso dos nossos negros e índios (CARVALHO, 2014, p. 214). A facilidade com que as elites do sul da América aderiram ao consenso douto criminológico da época, indicam um claro ressentimento vivo nessas sociedades. Como veremos no subcapítulo referência à história das classes no Brasil, esse tipo de ódio entre os nacionais, em uma país tão desigual, foi historicamente muito bem manipulado, com os mais variados intuitos políticos.  

			Apesar de sua inspiração racista, o positivismo não ficava apenas na relação entre o direito e a biologia. Esta escola pretendia ser uma doutrina verdadeiramente pluridisciplinar. O uso de várias disciplinas, próprias do pensamento douto, reforçava um caráter científico que revestida de legitimidade as suas conclusões teóricas, por mais radicais que elas parecessem.  

			Além de Lombroso, mais dois autores foram aclamados por constituírem a famosa trindade do positivismo: são eles Ferri e Garófalo. Tais autores são dignos de nota devido à relevância de suas análises, bem como por defenderem ideias bastante distintas ao que era adotado pelos demais pensadores da corrente positivista (ANITUA, 2008, p.308).

			Eurico Ferri (1856-1929) um brilhante jurista que figurou como esquerdista até aderir ao fascismo no final de sua vida, pretendeu desconstruir a noção de que o autor do crime age com livre-arbítrio. Seu determinismo econômico como explicação causal para o crime era, contudo, mais progressista que a regular explicação biologista do positivismo corrente. (ANITUA, 2008, p.310 e 311).

			Já que Lombroso não era jurista, e a falta desse conhecimento precisava ser suprida por um outro pensador, as teorias de Ferri tiveram uma grande importância para a Escola positiva. Dentre suas contribuições, ressalta o fato de ter somado a sociologia spenceriana a uma terminologia jurídica, pretendeu criar uma densa teoria positivista baseada na defesa social (ZAFFARONI, et al. 2013, p.575).

			Reafirmando a doutrina da defesa social, e desfazendo a ideia da responsabilidade moral do autor – que é própria do liberalismo – Ferri propunha uma responsabilidade social baseada na periculosidade do indivíduo. Nesse paradigma, a reação estatal ideal deve prevenir os atos criminosos, criminalizando inclusive comportamentos pré-delituais, uma clara amostra de legitimação de medidas autoritárias por parte do Estado (ANITUA, 2008, p.313).

			Outra ideia deste autor que o diferenciava do senso comum de sua corrente, foi a elaboração de uma explicação das causas que ensejariam o crime que iam além das meras elucidações antropológicas e individualizantes que eram usuais do positivismo de até então (ANITUA, 2008, p.312). 

			As influências sociais, tais como o nível de educação do autor, ou tipo opinião pública que se tem no local da ocorrência do crime, repercutem na quantidade e qualidade dos delitos cometidos. Ferri insere, neste momento, aspectos próprios da sociologia no debate da criminologia positivista daquele tempo (ANITUA, 2008, p.312). 

			O último dos que compunham a trindade positivista era Rafaelle Garófalo (1851-1934) que, ao contrário de Ferri, sempre defendeu o autoritarismo e a aristocracia de seu tempo, empenhando-se na perseguição de anarquistas, sindicalistas e socialistas (ANITUA, 2008, p.313).

			De maneira mais geral, podemos demarcar a sua contribuição para o positivismo por meio de uma aproximação da criminologia com a psicologia. Garófalo pretendeu dar uma explicação causal para o delito com base numa natureza psicológica do agente criminoso (BARATTA, 2016, p. 39). 

			Seus conceitos de “delito natural” e de “delinquente natural” estavam fundamentados em idealismos também racistas.  O sentimento superior que seria próprio dos europeus, dotados de probidade e piedade, não era inerente às demais sociedades degeneradas (ANITUA, 2008, p.313 e 314).

			Portanto, para Garófalo, as sociedades que não faziam parte da Europa tinham seus delitos motivadas por sentimentos baixos e sem altruísmo. Esses delitos eram classificados pelo pensador como “delitos naturais” e correspondiam ao suposto atrasado de seu povo.

			Fundado na ideia de que inimigo, defendeu que a pena não fosse mais aplicada de maneira proporcional ao dano – como é próprio da corrente liberal -, mas sim fosse proporcional à periculosidade do sujeito. O inimigo, seria o maior grau de periculosidade, quando o agente era desprovido de qualquer desses sentimentos nobres, sendo para esses, impossível a eficácia de medidas ressocializadoras (ANITUA, 2008, p.314 e 315).

			O positivismo, como qualquer corrente do pensamento ao longo da história, teve seu momento de dominância no meio intelectual, bem como, um posterior período marcado por seu declínio - por mais que figure na doutrina uma forte influência positivista, até nos dias atuais. Esses processos estão intimamente relacionados com fatos marcantes no mundo do século XIX e início do XX. 

			Entre 1870 a 1914 o capitalismo imperialista alcança todo o globo gerando uma crescente interdependência entre os países.  Estados europeus repartiam colônias – ao exemplo da conferência de Berlim no ano de 1884, em relação à África – demonstrando maior domínio das potências imperialistas sobre os demais (ANITUA, 2008, p.300).

			Todo o clima de um imperialismo bastante ativo na política internacional, servia de combustível para a utilização e manutenção de teorias racistas para a explicação do crime, e esse tipo de causalismo se manteve forte no positivismo criminológico. Tal orientação não deixou de ser explorada como dominação ideológica de áreas periféricas do globo, como é o caso da América Latina.

			A hegemonia ideológica dessa escola coincide com os congressos de antropologia criminal feitos entre 1885 até 1912, sendo grandes propagadores das ideias positivistas – responsáveis pela internalização na América Latina destas teorias racistas. Esse último, ocorrido na cidade de Colônia – Alemanha -, não por acaso deu-se no começo da Primeira Guerra Mundial, mostrando, como questões históricas mais amplas na geopolítica internacional se relacionavam com a ascensão e queda dessa teoria positivista (ANITUA, 2008, p.305).

			Durante a crise do imperialismo, temos a Primeira Guerra Mundial e o enfrentamento nacionalista entre os próprios europeus para assegurar os seus interesses comerciais. Com um saldo de 40 milhões de mortos e o sentimento nacionalista ferido, o germe da próxima grande guerra ainda se faria presente (ANITUA, 2008, p.300 e 301).

			Após toda a devastação causada pelas duas grandes guerras, Anitua (2008) conecta esse quadro com a própria crise do positivismo:

			Com essa terrível matança, que não tinha precedentes na história, produz-se uma crítica evidente ao ideal do progresso, da noção de “avanços” científicos e, definitivamente, da confiança no domínio humano sobre a natureza e em sua intervenção sobre o complexo “causa-efeito” que se encontrava na própria matriz do positivismo (ANITUA, 2008, p.301).

			Essa estreita ligação entre o racismo e o imperialismo, viva no positivismo, ainda permaneceu tendo forte influência na política dos Estados, mesmo após à primeira grande guerra. Estados totalitários então começaram a tomar essas premissas científicas positivistas, gerando explicações simplistas sobre o mundo, onde problemas sociais, políticos e econômicos complexos eram resumidos às questões ligadas a suposta degeneração biopsicossociais dos indivíduos (ANITUA, 2008, p.301 e 302). 

			Assim sendo, o grau de desenvolvimento ou de subdesenvolvimento de países inteiros poderiam ser associados à características biológicas das referidas populações. Após a Primeira Guerra um terço da população do mundo ainda vivia em colônias. O que mostra a intensidade dessas teorias racistas e como as mesmas se revestiam em ações concretas (HOBSBAWM, 2016, p.114).

			Hobsbawm, sintetizando o período do pós Primeira Guerra Mundial, classifica essa época como o “colapso da civilização ocidental”, onde estavam ameaçadas as noções de: capitalismo; liberalismo legal e constitucional; burguesia como classe hegemônica; confiança nos avanços da ciência; do progresso material e moral, bem como da centralidade da Europa perante o resto do mundo (HOBSBAWM, 2016, p.16). 

			A ideia do “colapso ocidental” e da perda da centralidade da Europa no mundo, relacionam-se, num quadro amplo, como já demonstrado, ao próprio positivismo criminológico, defensor da perfeição do saber científico como força motriz para o constante progresso da humanidade. Essa noção, portanto, perdeu correspondência histórica. As longas e intensas guerras pareciam provar que o homem não detinha o controle sobre o seu futuro. A ciência positivista criminológica, com toda a sua ambição de explicação do fenômeno criminoso, cai progressivamente em descrédito, mas sem deixar de ser, entretanto, ainda hoje, uma corrente de relevante influência para incontáveis juristas e políticos do mundo. 

			 

			2.3    A CRIMINOLOGIA CRÍTICA

			Nos anos de 1960 a teoria marxista começa a ser pensada em um ambiente bastante singular. A interpretação ortodoxa e determinista do marxismo, onde a estrutura econômica por si só era capaz de explicar o conteúdo e o desenvolvimento da superestrutura – seja ela o Estado, as leis ou a ideologia dominante –, passa a ser duramente criticada por pensadores da Escola de Frankfurt, inspirados nas obras do jovem Marx, bem como dos pensadores Georg Lukács e Antonio Gramsci (ANITUA, 2008, p.621). 

			É nesse momento que nasce a criminologia crítica, com uma ligação prática com as lutas políticas e sociais que ocorriam naquele momento:

			Na Europa e nos EUA, a partir da década de 60, as teorias radicais germinam nas lutas políticas por direitos civis, no caso dos ativistas negros americanos, nos movimentos contra a guerra, generalizados durante o genocídio do Vietnã, no movimento estudantil, em 1968, nas revoltas em prisões e nas lutas de libertação anti-imperialistas dos povos e nações do Terceiro Mundo (SANTOS, 2008, p.9). 

			Do ponto de vista mais teórico, dois grandes marcos são lembrados por Juarez Cirino dos Santos (2008) como grandes influências no nascedouro da criminologia crítica. Em um primeiro momento, o livro de Taylor, Walton e Yong, “a nova criminologia”, de 1973, trouxe conceitos centrais para a teoria do labeling approach, além de um esforço na elaboração de uma crítica criminológica marxista como alternativa à criminologia conservadora e liberal até então dominantes. Trata-se de uma perspectiva histórica na criação de uma economia política do crime (SANTOS, 2008, p.6 e 7).  

			O segundo acontecimento foi ainda mais crucial para o nascimento da escola crítica que o primeiro. Trata-se da criação do Grupo Europeu para o Estudo do Desvio e do Controle Social, em Florença, 1972, onde buscou-se, além da crítica à criminologia tradicional, a construção de um programa teórico e prático no âmbito das relações entre os sistemas de controle social e a estrutura de classes do modo de produção capitalista (SANTOS, 2008, p.7).  

			É nessa reformulação que a escola começa a ganhar força, sendo que o termo “criminologia crítica” foi uma nomeação dada pela própria Escola de Frankfurt. A presente corrente da criminologia também é conhecida pelas denominações: “nova criminologia”, “criminologia radical” e “criminologia marxista”. Desde o seu início essa vertente se destacou por uma intensa divergência e heterogeneidade interna (ANITUA, 2008, p.657).

			Alessandro Baratta (2016) remete a influência das teorias da reação penal baseadas no labeling approach e nas teorias conflitivas como marcos na passagem da criminologia liberal para a criminologia crítica. Além disso, segundo o autor, a nova criminologia, apesar de fortes influências marxistas, também deve procurar uma abordagem empírica que inclua, inclusive, dados da observação colhidos com modelos teóricos não marxistas (BARATTA, 2016, p. 159).

			Escola também conhecida como “reação social”, o labeling approach não toma a criminalidade e o criminoso como realidades pré-constituídas à experiência, mas sim como fruto de uma dada realidade social, onde as maneiras de interação entre os indivíduos, bem como os significados compartilhados pela linguagem, constroem o status social que reconhece algo como em conformidade e em desvio normativo e penal (BARATTA, 2016, p. 86 e 87).

			Já para a teoria conflitiva, a relação social é baseada em geral pelo confronto, uma disputa pelo poder. O direito penal, nessa linha, representaria os interesses e os valores de um determinado grupo dominante, que criminaliza os demais grupos mais fragilizados tornando-os submissos. O crime seria, portanto, um fenômeno político, e o criminoso é induzido a desviar da norma pois os grupos majoritários instrumentalizam o direito e o Estado em seu favor e contra os valores dos demais grupos (BARATTA, 2016, p. 13).

			Portanto, apesar de também ser conhecida pela denominação “criminologia marxista”, essa corrente não se limitada a uma pura interpretação marxista aplicada à criminologia. Na realidade o marxismo se constitui como a base teórica mais influente da criminologia radical, sendo que essa complexa e heterogênea escola ainda se vale de outras diversas fontes teóricas e metodológicas para analisar o seu objeto15.

			Dentro do paradigma marxista, a criminologia radical propõe um olhar de classe quanto ao fenômeno do crime e da reação social. Ou seja: a ideia de que, entre muitas coisas, o movimento histórico e a sociedade se baseiam em uma luta entre as classes que as compõem, contrariando a ideia e a busca por uma harmonia social, conforme pretendiam correntes contratualistas de viés liberal. Complementa, portanto, Juarez Cirino dos Santos (2008), sobre como o marxismo deve servir paradigma na compreensão dos objetos dos estudos da escola radical:

			Mas enquanto o marxismo é a estruturação de conceitos radicalmente novos sobre as forças e a direção do movimento histórico, a Criminologia Radical se edifica com base no método e nas categorias científicas do marxismo, desenvolvendo e especializando conceitos na área do crime e do controle social, mediante a crítica da ideologia dominante, como exposta e reproduzida pelas teorias tradicionais do controle social: as teorias clássicas e positivistas, e algumas variantes da fenomenologia moderna (SANTOS, 2008, p.2).

			 

			Apesar de ser uma escola com pensadores bastante distintos, e que, portanto, dificulta uma pura e simples definição, Anitua (2008) sustenta que é possível encontrar alguns posicionamentos comuns desta vertente. Além de ter por objeto de estudo a própria instância de aplicação e execução das normas, ou seja, em especial a reação punitiva do Estado, seus membros militavam, de maneira geral16, em favor da redução da repressão penal, analisando temas próprios da sociologia jurídico-penal, tal como a história da política criminal e a crítica às formas de castigo: como e o caso da pena de morte e da pena prisão (ANITUA, 2008, p.742 e 743).

			Marcada ainda por uma intensa interdisciplinaridade, a nova criminologia congregava perspectivas diversas, tais como: psicanalíticas, antropológicas e políticas. Todos esses paradigmas buscam o correto entendimento do seu principal objeto: o controle penal (ANITUA, 2008, p.743 e 744).

			Para Juarez Cirino dos Santos (2008), a criminologia radical surge inseparavelmente das lutas ideológicas e políticas do século passado no mundo ocidental. Não por menos, para o autor, é preciso o domínio e o estudo de diversas outras áreas do saber humano para se pretender um teórico crítico:

			O estudo das teorias sobre crime e controle social deve, portanto, fixar as linhas teóricas e metodológicas comuns aos movimentos e tendências críticas em Criminologia e indicar os vínculos desses movimentos e tendências com as estruturas econômicas e políticas e as relações de poder e de dominação das sociedades capitalistas (SANTOS, 2008, p.1).  

			A interdisciplinaridade não era algo novo na criminologia, e já estava presente em algumas interpretações positivistas. Porém, conforme nos lembra Anitua (2008), diferente da interdisciplinaridade antiga, a nova criminologia teve um papel fundamental no rompimento com a análise de tipo clínico, que buscava, com o auxílio da medicina, e nos próprios selecionados pelo sistema penal, a causa biopsicológica para a ocorrência do crime:

			Nesse sentido, é aqui que começará realmente a superar-se a presença e, no longo termo, a supremacia da criminologia clínica sobre os outros pensamentos criminológicos. A clínica reconhecia seus antecedentes nas obras dos médicos do século XIX e desde então haviam imposto à tarefa dos criminólogos positivistas – o que fica evidente nas classificações de delinquentes – e também na corrente dominante da criminologia do século XX que se dizia “integrada”, “pluridisciplinar” e “multifatorial”. A despeito da introdução dos pensamentos sociológicos, as diversas integrações sempre terminavam cedendo à clínica de raiz médica a aplicação de medidas sobre o caso concreto (ANITUA, 2008, p. 660).

			A atenção que antes era dada ao fenômeno da criação legislativa do crime, tal como foi feito pela escola liberal, bem como o estudo da suposta causa do crime, seja no criminoso ou na sociedade, tal como pensava os positivistas, sofre uma grande transformação. 

			Nesta mudança de paradigma, a criminologia marxista volta a sua atenção para o estudo da atividade criminalizante feita por parte do Estado, que escolhe quanto e como reagir perante a questão do crime e do criminoso, atuando, portanto, e conforme constatado pela teoria, de maneira política e eminentemente seletiva.

			A escola crítica nasce afirmando o erro da busca pelas causas do crime, ou seja, do paradigma etiológico17 que era hegemônico nas academias desde o positivismo criminológico. Afirmam os criminalistas críticos, em contrapartida, que tal busca etiológica seria impossível e errônea, visto que a própria legislação penal é quem constitui e define o que é crime, num processo que envolve convenções, valorações sociais e institucionais que variam ao longo da história (ANITUA, 2008, p. 660).

			Não era possível, portanto, que o positivismo garantisse uma mínima objetividade científica numa suposta imparcialidade do Estado em escolher quais condutas seriam criminosas, e nem na seleção e execução da pena aos seus supostos infratores, visto que o seu objeto de Estudo, o criminoso, não possuía nenhuma característica nata que se pudesse atribuir como causa de determinado comportamento delitivo. 

			Também não existiria natureza ontológica que pudesse atribuir um desvalor universal e atemporal às condutas descritas como crime, sendo, portanto ou questão de viés político, formado por uma disputa circunscrita no embate de forças de um dado momento histórico. 

			A objetividade, se existisse, estaria no fundamento de escolha da conduta proibida, que define quem é criminoso. Essa escolha, contudo, bem como o grau de sua intervenção, variam historicamente conforme objetivos políticos de cada época, não sendo possível se atribuir uma sistematização lógica para essa escolha. 

			Como lembra Nilo Batista no prefácio do livro “Introdução crítica à criminologia brasileira” de Vera Malaguti (2012), a passagem do paradigma etiológico, ou causal da pena, onde a criminologia concebia o crime como uma certeza ética, ou seja, um desvalor atemporal, para o novo objeto de análise que se refere aos motivos da reação social ao crime, abriu espaço para uma crítica completa das escolas precedentes. (BATISTA, 2012, p.10)

			Nessa revolução do objeto de análise, ganham ênfase o estudo da intensidade da reação penal em diferentes tempos, sua natureza, bem como das causas de sua seletividade. 

			Não se percebe, portanto, o crime como uma certeza ontológica, previamente reconhecido como um desvalor em si mesmo, sendo, portanto, universalmente aceito e tendo, do ponto de vista histórico, uma também constante valorização negativa ao seu respeito. Surge neste instante, portanto, a possiblidade do debate acerca dos motivos que influenciam as diferentes formas e intensidades das punições que se deram ao longo da história da humanidade (BARATTA, 2016, p. 86 e 87).

			Contudo, a nova criminologia não inaugura esse novo paradigma de análise. O início do estudo da reação social se dá com a teoria do labeling approach. A necessidade do olhar sobre esse objeto deu-se, na criminologia, pelo reconhecimento de que a criminalidade não seria devidamente compreendida sem se analisar os efeitos que a própria ação do sistema penal tem sobre o criminalizado (BARATTA, 2016, p. 86).

			No Brasil a transição do paradigma etiológico para o modelo da reação social ganha proeminência, principalmente, durante a transição da ditadura militar para a democracia. Na crescente onda de hostilidade da segunda metade da década de 1980, pensadores começam a constatar que a violência institucional, direcionada até então contra as dissidências políticas, iria persistir, mesmo que por outras formas, após o término da ditadura e o início da democracia (CARVALHO, 2014, p. 211). 

			Autores críticos, inspirados nas teorias da reação social, começam a realizar pesquisas sobre o efeito da seletividade punitiva na própria ação do Estado. Essa questão é de suma importância, principalmente na existência de uma intensificação punitiva.

			Reforçando ou criando status social ligado à delinquência, a reação estatal estigmatizaria a já prévia tendência de um grupo vulnerável em ser seletivamente alcançado pelo sistema penal. Trata-se de um sistema que se autoalimenta. Se a ação discriminatória do Estado reforça o estereótipo ligado à delinquência, este estereótipo intensificado, por sua vez, motivará e intensificará a seletividade punitiva futura (BARATTA, 2016, p. 86).

			Assim sendo, nota-se a importância do uso de grandes operações policiais e ministeriais estáveis, denominadas por forças tarefas, que recrutam e personificam agentes estatais como incriminadores. A criação de um status criminoso pode ser reforçada para o próprio grupo selecionado e perseguido pelo Estado. Na medida em que desencadeiam grandes ondas punitivas, os grupos fragilizados tendem a se autoafirmarem, portanto, reforçando a imagem estigmatizada já presente no inconsciente coletivo.  

			Segundo Thiago Fabres de Carvalho (2014) “a conduta desviada” não se resume ao previsto em lei como punível, mas sim ao que é inscrito na dinâmica dos processos de interação entre os indivíduos. Esses últimos é que definem e constituem a normatividade do ilícito penal, norteando o reflexo criminalizante das instituições (CARVALHO, 2014, p.17). 

			Logo, num processo em que se defrontam indivíduos criminalizados em oposição aos indivíduos e aos grupos que os criminalizam, o que importa é o estudo histórico das transformações da dinâmica de interação entre esses sujeitos. 

			No Brasil é muito clara a discriminação legislativa, bem como a seletividade dos grupos que são efetivamente puníveis pelo sistema penal. Tal fato desmonta a imparcialidade do Estado, bem como a ideia de que o crime se constitui como um desvalor ontológico.

			Nos lembra Thiago Fabres (2014), que a nossa população carcerária é fruto de uma seletividade classista, já que sua imensa maioria é composta por homens pobres que possuem baixíssima escolaridade. Além disso, se observarmos um recorte também racial, veremos que a prisão é composta principalmente por negros ou mulatos. Na média são jovens com idade inferior a 30 anos (CARVALHO, 2014, p. 213).  

			Dados mais recentes do Ministério da Justiça, através da pesquisa feita pelo Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias, o Infopen18, nos diz que no final de 2017, tínhamos aproximadamente uma população carcerária de 726.712 pessoas. Trata-se da terceira maior população carcerária do mundo, ultrapassando a Rússia.  Esse dado tende a ser subestimado, conforme vários criminalistas relatam, além dos dados serem referentes ao ano de 2016 e ao início de 2017, eles não reconhecem a população flutuante, que, por exemplo, entram e saem do sistema punitivo por prisões preventivas e temporárias, durante todos os dias do ano. O Infopen apenas faz uma fotografia do total de presos que existiam no momento da pesquisa – sendo, portanto, uma pesquisa estática – não dando conta da população real – que é dinâmica (JUSTIÇA, 2017). Pesa ainda no sentido contrário aos dados, o fato da América Latina ter, historicamente, o abuso de prisões cautelares e temporárias, se comparado com os países ricos. 

			Confirmando o caráter classista e racista do sistema penal, segundo dados do Infopen, a população carcerária é composta por 64% de negros, 55% de jovens com até 29 anos. 40% do total são presos provisórios. Os crimes contra o patrimônio, cometidos por homens, são ٤٥٪, e somados aos 28% de tráfico – que indiretamente também é de natureza patrimonial, representam um total de 73% da população carcerária, evidenciando que sua seletividade tem claro caráter de manutenção de uma ordem economicamente desigual (JUSTIÇA, 2017b).19

			Conforme a já mencionada tese da escola conhecida como Labeling approach, principalmente pelas conclusões feitas nos estudos de Edwin Hardin Sutherland (1883-1950) nos EUA, os crimes cometidos por brancos, na classe alta, através de sofisticados métodos de enriquecimento ilícito – como é o caso da sonegação de impostos – tendem a serem cometidos em uma porcentagem ainda maior que a dos crimes que são tipicamente atribuídos às camadas mais pobres e estereotipadas da sociedade. O que se diferencia aqui é a capacidade desses grupos de cometer seus crimes de maneira a não chamar atenção do Estado, bem como a orientação ideológica dos agentes do Estado, que passam a perseguir um certo grupo – e não outro – com base em um consenso – uma imagem mental do que seja o provável criminoso - ligado a um senso comum estereotipado, que associa certos tipos de crimes a certos grupos sociais tidos como tendencialmente desviantes. 

			Portanto, os grupos mais abastados possuem instrumentos capazes de se livrar da perseguição do Estado, ao mesmo tempo em que não figuram, na cabeça dos agentes públicos, como um típico segmento criminoso. Como seus crimes são também comuns aos mais ricos, também não pairam sobre eles, um estigma de criminoso perigoso. O agente estatal inconscientemente tende a perseguir crimes próprios às camadas mais desfavorecidas, pois espera que é de lá vai surgir um real perigo à ordem e a paz de seu país. 

			Nessa perspectiva podemos concluir que, na sociedade brasileira atual, não seria esses grupos – na sua grande maioria composta de pobres e negros – os que cometem as maiores quantidades de crimes – crimes esses de natureza principalmente patrimonial – dado que essa é a população selecionada pelo sistema penal pátrio. O que podemos concluir é que, ao contrário do que pode parecer, esses dados, na realidade, apenas revelam a natureza dos grupos que estão sendo alvos da seletividade punitiva. Portanto: ao invés de revelarem o crime, revelam a seletiva reação penal. A imensa maioria de pobres e negros que cometem crimes patrimoniais de pequena monta, apenas reforçam o caráter classista e desigual dessa persecução penal, e disso podemos inferir a sua função de manutenção dessas desigualdades. 

			Grandes veículos midiáticos ligados à direita, por outro lado, como é o caso da revista Veja, através de jornalistas como o Felipe Moura Brasil (2017), em análise de dados anteriores do Infopen, tentam minimizar o crescimento da nossa população carcerária, afirmando que, na verdade, estaríamos longe de sermos um país com um grande número de presos. O que mais causa estranheza é o fato de tal jornalista, de grande público, duvidar dos resultados colhidos pelo Infopen, não só contestando a sua veracidade, como, ainda, sustentando que há um claro enviesamento ideológico esquerdista, já que, nas suas palavras, colocar o brasil como um dos países que mais encarcera é um conto: “útil à militância de esquerda, ávida em mostrar que prender mais bandido é uma coisa assim muito ruim para o Brasil e, se o país está prendendo mais, é porque algo está errado...” (BRASIL, 2017).20

			Como veremos no subcapítulo referente ao desenvolvimento do neoliberalismo, uma das características que marcam a nova extrema direita mundial é a propagação de notícias falsas, por meios digitais que atingem um número maior de pessoas que a sua posterior correção – aliado a um contexto de instrumentalização da teoria pós-moderna relativizando conceitos como o de “verdade”. Ao final de um longo processo de demonização do adversário, cria-se um clima que tona impossível o diálogo racional entre esses grupos (TEODORO, 2018)21. Esse método, como veremos, está na base do presente objeto de estudos.

			Na academia a criminologia crítica extraiu as suas conclusões por meio de pesquisas históricas e empíricas que foram bastante extensas e com notável profundidade analítica. Depois de uma monumental coleta de dados referentes às oscilações nas taxas de punibilidade ao longo da história, dados que abrangem a baixa idade média até a primeira metade do século passado, concluem os Frankfurtianos, Rusche e Kirchheimer (2004): 

			O sistema social existente, com suas necessidades de racionalização, não apenas restringe a extensão de uma política penal repressiva como estabelece limites estritos para a reforma do programa. O sistema penal de uma dada sociedade não é um fenômeno isolado sujeito apenas às suas leis especiais. É parte de todo o sistema social, e compartilha suas aspirações e seus defeitos. A taxa de criminalidade pode de fato ser influenciada somente se a sociedade está numa posição de oferecer a seus membros um certo grau de segurança e de garantir um nível de vida razoável (RUSCHE; KIRCHHER, 2004, p.282).  

			Portanto, para a criminologia crítica de inspiração em Rusche e Kirchheimer, a população carcerária, como já exposta, representa um certo termómetro da intensidade do conflito social de um dado país. Tal pretensão de reduzir o número de presos, não é alcançada por uma função preventiva da pena em abstrato, mas sim, representa uma reação estatal que possui íntima relação com a qualidade de vida geral da população. O sistema carcerário tende a acompanhar o nível de pauperismo do extrato mais pobre e vulnerável da sociedade, tentando superar esse último em degradação. O sistema penal tem, portanto, quase que uma inteligência estrutural que que acompanha a condição de vida do pior trabalho “livre” da sociedade, e tenta ser ainda mais horripilante que está, na tentativa de manter, mesmo para o mais desgraçado dos homens livres, o medo de sua punição e encarceramento.

			Tal conclusão, sobre a finalidade preventiva da pena, já foi problematizada dentro da criminologia positivista e, agora, na criminologia crítica, evitaremos esse tipo de abordagem, preferindo uma abordagem que esteja mais preocupada com os processos de vulnerabilização dos grupos sociais, bem como quais as influências que incidem na tendência de criminalização dos comportamentos de um determinado círculo social – seletividade primária. Além disso, posteriormente, na probabilidade de se assistir à punição de um determinado grupo, por uma lei já previamente estabelecida – seletividade secundária. 

			O capitalismo, apesar de o Estado avocar a missão da tutela impessoal e universal dos supostos bens de grande relevância social, fica claro também a sua natureza seletiva e política de reação penal, quando este escolhe determinados tipos de delitos para intervir intensamente, deixando outras categorias de delito para uma ação muito mais amena. Tal fato reforça a função do sistema penal como gestão da pobreza que visa a manutenção da ordem. 

			Analisando empiricamente os sujeitos e as condutas criminalizadas ao longo da história e em diferentes países, a criminologia crítica chegou à conclusão que, a vulnerabilidade do sujeito, que amplia suas chances de ser atingido pelo sistema repressivo, é, antes de tudo, um fenômeno que reproduz uma dada vontade superestrutural.

			A seletividade opera com uma vontade classista, tanto na definição do que é crime, quanto na sua atividade persecutória concreta, onde os aparelhos estatais de controle social agem movidos pelo interesse da conservação da ordem burguesa, e focam, portanto, a sua atenção, direta ou indiretamente, em delitos que tem motivação patrimoniais. Mesmo aqueles crimes que não são propriamente patrimoniais, como é o tráfico de drogas, a criminalização seleciona os delitos cometidos por deserdados sociais que visam auferir recursos, já que as estatísticas criminais expressam o grau em que se encontra a luta de classes de uma dada sociedade capitalista (SANTOS, 2008, p.11-13).  

			A seletividade punitiva não se esgota apenas na execução das leis, quando o sistema captura segmentos sociais vulneráveis e ignora as infrações penais cometidas por grupos mais abastados. Tal discriminação se inscreve, ainda, no próprio ordenamento jurídico, quando tutela bens patrimoniais cometidos de formas rudimentares com penas bastante severas, enquanto trata outros crimes, normalmente associados às classes mais favorecidas com penas mais leves.

			A título de exemplo, temos a comparação feita entre as penas que punem o racismo, Lei n° 7.716/89, cuja maioria das penas previstas estão punidas como reclusão de 1 a 3 anos, com a pena do furto simples, que tem a pena de reclusão de 1 a 4 anos. 

			O racismo, apesar de sua clara reprovabilidade social, goza de uma reprovabilidade normativa - oficial - menor que a forma mais leve da subtração da propriedade alheia, mesmo que sem o uso de violência (CARVALHO, 2014, p.17).

			Depois da breve explicação e sustentação das seletividades punitivas do Estado, é preciso aprofundar as relações entre a criminologia crítica e o marxismo, visto que essa é a presente vertente que adotamos nesse trabalho para a compreensão do fenômeno da criminalização política desencadeado a partir do marco temporal do “mensalão petista”, ou seja, a partir de 2005, que acaba tendo uma conexão com a criminalização das “jornadas de junho de 2013”, bem como do processo principal da operação “Lava Jato”.

			Na criminologia crítica, quando partindo de uma concepção própria do materialismo histórico dialético, essa interação social denominada por desvio normativo é analisada sob a influência das transformações econômicas e políticas que ocorrem nas sociedades. Essa compreensão sobre o fenômeno da criminalização busca encontrar, através da teoria e do trabalho empírico, as relações existentes entre os processos produtivos e políticos, com as seletividades punitivas (BARATTA, 2016, p. 159).

			 Sintetizando esse ponto, afirma Alessandro Baratta:

			Na perspectiva da criminologia crítica a criminalidade não é mais uma qualidade ontológica de determinados comportamentos e de determinados indivíduos, mas se revela, principalmente, como um status atribuído a determinados indivíduos, mediante uma dupla seleção: em primeiro lugar, a seleção dos bens protegidos penalmente, e dos comportamentos ofensivos destes bens, descritos nos tipos penais; em segundo lugar, a seleção dos indivíduos estigmatizados entre todos os indivíduos que realizam infrações à normas penalmente sancionadas. A criminalidade é – segundo interessante perspectiva já indica nas páginas anteriores – um ‘”bem negativo”, distribuído desigualdade conforme a hierarquia dos interesses fixada no sistema socioeconômico e conforme a desigualdade social entre os indivíduos (BARATTA, 2016, p. 161).
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